PARECER Nº 269/2015/CETRAN/SC
Interessados: Paulo Sérgio de Freitas Kohn – Autoridade de Trânsito de Balneário Camboriú

Assunto: Multa NIC

Relator: José Vilmar Zimmermann
EMENTA: A infração por não indicação de condutor se consuma no dia seguinte ao do vencimento do prazo para nomear o infrator. Quando levada a efeito por intermédio dos Correios, a data da postagem do formulário de identificação do condutor infrator é que deverá ser considerada para fins de verificação da tempestividade do ato. Se a autoridade competente defere o requerimento de indicação de condutor, ainda que inicialmente tenha sido aventada a intempestividade do intento, a penalidade por não promover a identificação do infrator perde seu objeto e, portanto, torna-se descabida. O indeferimento do requerimento de identificação do condutor infrator formulado por pessoa jurídica enseja a aplicação da chamada multa NIC.
I. 
Consulta:

1.

 Acerca dos procedimentos relacionados à punição decorrente da não indicação do condutor responsável por infração de trânsito cometida com veículo pertencente à pessoa jurídica (Multa NIC), a autoridade de trânsito de Balneário Camboriú dirige a este Conselho os seguintes questionamentos:
- A multa NIC é gerada no dia seguinte após expirar o prazo para indicação de condutor ou existe um prazo para essa geração? 
- Uma indicação de condutor postada na data limite e cadastrada após essa data gera a penalidade? 
- Uma indicação cadastrada como intempestiva e julgada deferida, cancela automaticamente a multa NIC? 
- O indeferimento de uma indicação de condutor para pessoa jurídica gera multa NIC ou esse tipo de penalidade é apenas para a não indicação, independente do resultado do processo? 

II. 
Fundamentação técnica:
2.

Os parâmetros normativos do tema em foco se encontram alinhados nos §§ 7º e 8º do art. 257 do CTB, na Resolução nº 151/03 do Contran, e no art. 4º da Resolução nº 404/12 do mesmo Conselho.
3. 

O § 7º do art. 257 do CTB assevera que, não sendo imediata a identificação do infrator, o proprietário do veículo terá quinze dias de prazo, após a notificação da autuação, para apresentá-lo, na forma em que dispuser o CONTRAN, ao fim do qual, não o fazendo, será considerado responsável pela infração. Categoricamente, o §8º do mesmo artigo determina que, após o prazo previsto no §7º, não havendo identificação do infrator e sendo o veículo de propriedade de pessoa jurídica, será lavrada nova multa ao proprietário do veículo, mantida a originada pela infração, cujo valor é o da multa multiplicada pelo número de infrações iguais cometidas no período de doze meses. Não há dúvida, portanto, de que se o interessado quedar inerte quanto à indicação do autor da infração, o dia subsequente ao vencimento do prazo que lhe foi conferido para tanto será considerado para efeito de autuação, nos termos do §8º do art. 257 do CTB.

4. 

Este Conselho, aliás, já emitiu pronunciamento nesse sentido no Parecer nº 114/2011 da lavra do conspícuo Conselheiro Eduardo Bartniak Filho, onde observou que “a data da infração por não indicação de condutor corresponde ao dia seguinte ao do vencimento do prazo para nomear o infrator”. Esse entendimento foi ratificado no similar de número 201/2013, do mesmo relator. Ambos os pareceres foram aprovados por unanimidade por este Conselho, tratando-se, portanto, de uma questão incontroversa.

5. 

Considerando o prazo legalmente previsto para expedição da notificação de autuação, protelar a lavratura da peça acusatória pode levar à insubsistência do seu registro, nos moldes do inciso II do parágrafo único do art. 281 do CTB. Desta feita, se depois que expedir a notificação da autuação correspondente à transgressão sob comento a autoridade receber a indicação do condutor e constatar que a mesma foi encaminhada a tempo e atende às exigências legais, nada impede que, de ofício ou em grau de defesa da autuação, julgue inconsistente a peça acusatória e arquive o seu registro.

6. 

No que tange a tempestividade de indicação de condutor levada a efeito mediante remessa postal aplica-se o mesmo raciocínio consagrado no parecer nº 191/13, aprovado sem dissidência por esta Casa, com base na Lei nº 9.784/99 e nos princípios de Direito aplicáveis à espécie. Destarte, a data constante no comprovante emitido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT é que deverá ser considerada para fins de verificação da tempestividade da indicação do condutor, e não o protocolo de recebimento efetuado pelo órgão destinatário. Verificada a tempestividade e regularidade da indicação nos moldes acima mencionados, obviamente torna-se descabida a aplicação da penalidade conhecida por multa NIC.
7. 

 Indaga, o consultante, se uma indicação cadastrada como intempestiva e julgada deferida, cancela automaticamente a multa NIC. Dada a devida, se a autoridade competente defere o requerimento de indicação de condutor, ainda que inicialmente tenha sido aventada a intempestividade do intento, isso significa que, por algum motivo, reconheceu oportuno e pertinente o desiderato e lhe deu provimento. Nesse contexto, a penalidade por não indicação do condutor perde seu objeto e, portanto, torna-se descabida.
8. 

Por derradeiro, quer saber o consulente se o indeferimento do requerimento de identificação do condutor formulado por pessoa jurídica dá azo à chamada multa NIC. Certamente dá. Ao abordar o assunto em voga no Parecer nº 88/2009, o preclaro Presidente deste Colegiado, Dr. Luiz Antônio de Souza, destacou com maestria que as normas previstas nos §§ 7º e 8º do art. 257 do CTB visam a possibilitar a identificação do condutor que praticou a conduta tida por ilícita no trânsito para permitir à Administração a deflagração dos procedimentos administrativos tendentes a definir a responsabilidade e a aplicação das medidas punitivas e educativas correspondentes e, ao administrado, ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
9. 

Ora, se o pedido de indicação do infrator foi indeferido pela autoridade competente isso quer dizer, a rigor, que o interessado não atendeu aos ditames da lei ao lançar mão desse expediente e, assim, deve se sujeitar às cominações atinentes. Do contrário cai por terra todo o empenho envidado no sentido de identificar o real infrator e puni-lo, passando-se a estimular e premiar a falta de compromisso quanto à observância das regras alusivas ao procedimento em questão.
10. 

Corroborando essa assertiva, Marcelo José Araújo observa que a Multa N.I.C. (Não Indicação do Condutor) é cabível tanto quando o proprietário, pessoa jurídica, deixa de indicar o responsável pela infração no prazo que lhe foi assinalado pela autoridade de trânsito, quanto quando faz a indicação de forma ineficaz. (1) 
III. 
Considerações finais

11.

Diante de tudo que restou acima averbado, pode-se responder aos questionamentos do consulente da seguinte forma:

a) a data da infração por não indicação de condutor corresponde ao dia seguinte ao do vencimento do prazo para nomear o infrator;

b) quando levada a efeito por intermédio dos Correios, a data da postagem do formulário de identificação do condutor infrator é que deverá ser considerada para fins de verificação da tempestividade do ato, e não o protocolo de recebimento efetuado pelo órgão destinatário;

c) se a autoridade competente defere o requerimento de indicação de condutor, ainda que inicialmente tenha sido aventada a intempestividade do intento, a penalidade por não promover a identificação do infrator perde seu objeto e, portanto, torna-se descabida;

d) o indeferimento do requerimento de identificação do condutor infrator formulado por pessoa jurídica enseja a aplicação da chamada multa NIC.



Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro, Rubens Museka Junior.

Florianópolis, 03 de março de 2015.

José Vilmar Zimmermann

Conselheiro Relator

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 09, realizada em 03 de março de 2015.

Luiz Antonio de Souza

Presidente
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